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    Apresentação pelos autores




    Devemos tratar igualmente os iguais e desigualmente os desiguais, na medida de sua desigualdade. (Aristóteles)




    A presente obra tem como finalidade detalhar os procedimentos e aspectos relativos à infiltração de agentes, voltando-se especialmente à análise das Leis nº 13.441/2017 e nº 12.850/2013 (com acréscimos referentes à Lei nº 13.964/2019), que permitem a atuação do agente policial infiltrado em ambientes virtuais em determinados crimes, como os contra crianças e adolescentes e os relativos à criminalidade organizada, respectivamente, delitos estes que são facilitados pela tecnologia e, para isso, exige-se o cumprimento de alguns comportamentos e limites.




    Buscou-se, com o avançar dos estudos e das pesquisas, delinear os esclarecimentos e detalhamentos em cinco capítulos. O primeiro capítulo discorre sobre a infiltração no contexto da evolução social, sobre a arte do disfarce e as mutações da criminalidade no mundo e no Brasil.




    No segundo capítulo busca-se analisar os permissivos legais e a evolução normativa brasileira em relação à infiltração policial, focando também na infiltração policial virtual.




    No terceiro capítulo busca-se analisar os aspectos operacionais relevantes, os requisitos e limites da infiltração, a atividade relacionada à Polícia Judiciária e sua operacionalização em campo, passando pelas suas fases essenciais até a cessação da atividade. Também analisam-se tópicos importantes como o testemunho do agente infiltrado, suas características e seus direitos.




    No último capítulo, abordam-se os desafios inerentes ao tema, os desafios administrativos e estratégicos para as Polícias Judiciárias na utilização da metodologia, seu incremento na persecução criminal de grupos e associações criminosas, as novas necessidades de conhecimentos relativos à infiltração virtual e um novo modelo de contratação de agentes policiais para a atividade de infiltração, especialmente em razão das necessidades de especialidades envolvidas e do planejamento detalhado e necessário, a estrutura existente e fundamental para o trabalho com êxito e seguro dos agentes policiais.




    Enfim, o trabalho tem o objetivo de inserir o leitor nessa nova temática que envolve Internet, Direito Processual Penal, Direto Penal, mas essencialmente investigação criminal qualificada.




    Boa leitura!




    Os autores
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    PREFÁCIO





    A vida líquida é uma vida precária, vivida em condições de incerteza constante. (Zygmunt Bauman, 1925-2017)




    Envaidecida e honrada pela agradável incumbência em prefaciar a obra “Infiltração Policial: da tradicional à virtual”, de autoria dos estimados Doutores Cristiano de Castro Reschke, Emerson Wendt e Mayumi Bezerra Matsubayaci, advirto desde logo que este livro se constitui em um verdadeiro ‘divisor de águas’ na esfera da atividade policial investigativa. E com efeito, pois, de maneira didática e ao mesmo tempo rigorosamente técnica, traz subsídios teóricos e práticos para a consecução das atividades policiais de investigação mediante o uso de um dos mais importantes meios de obtenção de prova, que se tornou, no mundo moderno, indispensável para a apuração e repressão da criminalidade.




    Vem esta obra a público no momento no qual o crime organizado se agiganta e alcança praticamente todas as esferas da nossa sociedade, além de se mostrar dotado de poderio econômico e bélico que faz frente ao Estado quando não o sobrepuja, ignorando fronteiras territoriais inclusive pela utilização dos meios informáticos. Tudo a exigir, assim, dentre outras medidas, a premente e racional atualização do ordenamento jurídico para disciplinar as novas técnicas de investigação policial e, principalmente, a capacitação dos agentes do aparato policial para que melhor desempenhem as suas funções.




    Na primeira parte da obra os autores explicitam, com rara profundidade, a evolução histórica do instituto da infiltração e o seu contexto social, expondo o desenvolvimento da figura do agente infiltrado em uma linha do tempo.




    Depois, na segunda parte, os autores discorrem com erudição sobre a evolução do instituto no sistema legislativo nacional: o agente infiltrado nasce em 2001, por meio da Lei nº 10.217, que alterou a Lei nº 9.034/96, prevendo a possibilidade de infiltração de agentes de polícia e de inteligência em qualquer fase da persecução criminal, mediante autorização judicial sigilosa para investigar crimes específicos. Desde então, o instituto foi repetidamente disciplinado em outros diplomas legais.




    Alertam ainda para a possibilidade de somar tal meio de obtenção de prova à tecnologia, daí surgindo o instituto da infiltração policial por meio virtual, e expõem de forma clara quais os tipos penais que permitem o uso da referida ‘ferramenta’.




    Depois, com maestria e profundidade, certamente fruto de experiência profissional, os autores ressaltam na terceira parte da obra os aspectos operacionais mais relevantes da infiltração, seus requisitos e limites aplicáveis, esclarecendo a importância da utilização da infiltração virtual como mais uma tecnologia de investigação policial, agora com uso de recursos tecnológicos, afigurando-se como mais um aliado indispensável para o enfrentamento da criminalidade moderna.




    Enfim, a obra discorre com erudição sobre a inteligência policial e elenca todos os elementos disponíveis no ordenamento jurídico para a elucidação dos fatos criminosos, apontando o instituto da infiltração tradicional e virtual como valioso instrumento para os agentes da lei na busca da verdade dos fatos narrados como criminosos.




    No mundo líquido da informação em que vivemos, se mostrando imperativa a conduta de melhor conhecer para melhor agir, a prevenção e o enfrentamento da criminalidade organizada se mostrarão muito mais eficientes quando, em nítida atividade de inteligência da informação, os paradigmas da investigação criminal clássica forem superados pela adequada utilização de mecanismos de obtenção de provas como a infiltração policial, dentre outros.




    Assim, o presente trabalho será de grande utilidade não somente para a Polícia Civil, mas também para os demais profissionais da área jurídica e acadêmicos interessados na elucidação das matérias aqui objeto de estudo. Por isso que estou certa de que a leitura atenta e o estudo dos textos aqui trazidos à lume enriquecerão, sem qualquer dúvida, a nobre atividade da Polícia Judiciária.




    Ivana David
Juíza Substituta em 2º Grau
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    1. INFILTRAÇÃO NO CONTEXTO DA EVOLUÇÃO SOCIAL





    1.1. Considerações iniciais




    Técnica muito explorada em filmes e seriados policiais, a infiltração é uma das ferramentas especiais de investigação que mais curiosidade provoca nos alunos recém chegados às Academias de Polícia. Não são raras as manifestações do tipo: “eu quero fazer infiltração”; “acho que não me sentiria desconfortável, fiz aulas de teatro”; “deve ser emocionante ser um infiltrado, preciso desta adrenalina”. Mas a curiosidade também vai além das salas de aulas policiais, e os seriados e filmes sobre o tema estão entre os mais assistidos.




    Contudo, após a explanação do conteúdo, muitos desistem de sequer tentar passar perto da possibilidade de realizar ação policial de infiltração. O motivo? Simples: são inúmeros os questionamentos e as ponderações a desafiar os interessados na utilização da ferramenta, aflorando medos antes não tão presentes, que muitos desistem e entendem ser melhor deixar o instituto no âmbito da doutrina. Ocorre que a infiltração policial é muito importante para a atividade de investigação, que por óbvio não é de simples execução e não deve ser usada sem os cuidados que uma medida tão complexa exige.




    De forma geral, assim como os seriados policiais instigam a curiosidade dos telespectadores, a infiltração tem o condão de prender a atenção do público, sendo técnica bem explorada em obras literárias, cinema e televisão, muitas de consideráveis repercussões.




    O objetivo principal da presente obra é explanar sobre o instituto, sua evolução, características peculiares, dificuldades práticas e cuidados que requer, destacando a legislação autorizadora do uso no Brasil, seja no método tradicional (infiltração física), seja no método moderno que acompanha a evolução das relações sociais em ambiente de Internet (infiltração virtual ou cibernética).




    O assunto não se esgotará aqui, almejando-se clarear a ferramenta para os leigos e chamar para a reflexão os que a utilizam, necessitam utilizar ou pretendem se valer dela no futuro, especialmente no que tange à eficácia e efetividade da medida, considerado o cenário contemporâneo de criminalidade organizada, difusa, infiltrada no poder público e circulante em ambientes ainda inóspitos para muitos operadores do sistema de justiça criminal, o mundo virtual. Enfim, chamar a atenção que a técnica merece, ampliar e provocar o debate crítico e construtivo é o que se vislumbra.




    Para além da visão técnica e procedimental, quer-se na obra provocar o debate crítico sobre a infiltração, amplificando a visão sobre o tema e sua possibilidade, ou necessidade, de uso num contexto mais longínquo que o sempre trilhado mundo das drogas ilícitas. Como um método de obtenção de provas, a infiltração traz o peso da fé pública, inerente aos representantes do Estado, na narrativa do agente que fez parte da história, sentiu o cheiro do crime, viu com os próprios olhos as artimanhas criminosas, percebeu seus atores principais e ouviu confidências verdadeiras dos atores criminosos principais.




    Duas visões devem e serão consideradas: (a) a do agente instado a se infiltrar, considerando características, perfil, responsabilidades e direitos; e (b) a do gestor responsável pela escolha da medida como fundamental e imprescindível para a investigação do caso. Ainda será enfrentada a questão do planejamento institucional no trato do tema, viés acadêmico e de investimento.




    A execução exitosa de uma missão passa pelo planejamento bem feito. Para planejar alguma ação, deve-se primeiro pensar, obter a consciência e o convencimento de que ela é útil e necessária para alcançar efetivamente o objetivo almejado. Portanto, antes de se tratar de aspectos legislativos, técnicos e procedimentais, será trabalhada a questão da infiltração como meio efetivo e importante no enfrentamento ao crime da forma que se apresenta no nosso meio social contemporâneo.




    Por ora, trazemos um breve relato de um agente infiltrado do FBI, para destacar a importância da técnica de infiltração:




    Nesses casos de drogas, trabalhei tanto como lavador de dinheiro como transportador, e foram tarefas bem-sucedidas, com a apreensão de grandes quantidades de drogas e muito dinheiro. O melhor de tudo, nesse trabalho com traficantes, foi que, embora minha aparência seja inconfundível, eles nunca descobriram quem realmente eu era, porque os cartéis são todos isolados uns dos outros. No fim de um só dia, a Operação Reciprocidade tinha 35 grampos Title III instalados em dez cidades. O alvo dessa operação era a célula da colossal organização de tráfico de drogas nos Estados Unidos dirigida por Amado Carrillo Fuentes. Apreendemos 11 milhões de dólares em dinheiro, quase 7,5 toneladas de cocaína e 1.200 quilos de maconha. Ao todo, foram presas 53 pessoas. A operação prejudicou seriamente a atividade de traficante de Carrillo Fuentes, e foi o que o levou a recorrer à cirurgia plástica para mudar a aparência. Como barão da droga, ele não podia ir aos Estados Unidos para ser operado, então a cirurgia foi feita por médicos mexicanos que não deviam ter a experiência ou treinamento necessários. Amado Carrillo Fuentes, que sobrevivera a numerosas e sangrentas guerras territoriais para chegar ao topo de um poderoso cartel, morreu na mesa de cirurgia. Logo depois, todos os médicos que participaram da cirurgia foram assassinados, e seus corpos foram encontrados em uma estrada de terra.1




    Essas investigações serviram para interromper temporariamente o fluxo de drogas em Nova York. Com nosso esforço de agentes secretos e os muitos grampos Title III que conseguimos instalar, essa investigação tornou-se um modelo na comunidade policial como método de trabalho com grandes organizações do narcotráfico. Depois, envolvi-me num caso no sul da Flórida, que ajudou a acabar com uma rede de narcóticos ainda mais ampla. Todas essas experiências me prepararam para desempenhar de modo verossímil o papel de um mafioso, quando chegou o momento de eu enfrentar Greg DePalma.2 (GARCIA, 2009, p. 76-77)




    Para além de tratar do instituto infiltração, em termos evolutivos, teóricos e práticos, almeja-se fomentar o conhecimento e o bom debate acerca da utilidade desta técnica investigativa e, em especial, chamar a atenção para aspectos administrativos, operacionais e estratégicos que devem ser (re)avaliados pelos que pensam em a utilizar ou fomentar sua aplicação.




    1.2. O tradicional mundo real, o novo mundo virtual e o crime




    Viajar na história do homem através do tempo nos permite buscar conhecimento para melhor compreender a dimensão de problemas que enfrentamos na atualidade e, de certo modo, precaver-nos de desdobramentos que ainda virão.




    De tudo que vivemos, cumpre relacionar alguns episódios pelos quais passou a humanidade desde nossa origem como espécie humana. Na pré-história, passamos pela descoberta do fogo e na antiguidade carregamos o legado da invenção da escrita (útil para nossa comunicação); sobrevivemos à queda do Império Romano e a sua divisão em várias comunidades políticas sucessoras na Idade Média e entramos na idade moderna com a queda de Constantinopla (1453); inauguramos a idade contemporânea com a Revolução Francesa e seus ideais.




    Sobrevieram, dentre milhares de eventos, as Guerras Napoleônicas na Europa; a Unificação Italiana (Risorgimento); o Congresso de Viena; o canal de Suez e o encurtamento de distância entre Europa e Ásia; a bolsa de Nova Iorque (New York Stock Exchange) e uma nova influência nos negócios do mundo surgiu; a Doutrina Monroe (a América para os Americanos, literalmente) na América; a revolução industrial; as Guerras do Ópio na Ásia; a Guerra do México; a “independência” do Brasil; a teoria da relatividade, a invenção do avião (e mais uma vez as distâncias são encurtadas); a grande depressão (crash da Bolsa de Nova York); Primeira Guerra Mundial, Segunda Guerra Mundial e Guerra Fria; a corrida espacial e o homem na Lua (a capacidade de alcançar longas distâncias é aumentada); veio o computador e enfim a Internet (aí foi criado o portal para as distâncias se tornarem “relativas”); com o 11 de setembro vimos uma nova forma de ataque à soberania de uma nação (usando invenções de outrora em conjunto – aviões, Internet e ódio decorrente de conflitos que sempre tiveram como pano de fundo dinheiro, poder e território) e seguimos com desafios.




    O crime também esteve presente em todos esses recortes apresentados, mas também em todos os demais episódios da Humanidade, sempre havendo a presença dos tipos penais mais conhecidos e preocupantes de hoje: homicídio, roubo, extorsão, tráfico de armas, de pessoas e de drogas, corrupção.




    Sempre que há um evento transformador no mundo, sendo atribuída a característica de marca evolutiva social, a história nos mostra que há igualmente uma janela de oportunidades para o crime. E eis que o crime se organizou cada vez mais, ou melhor, seus integrantes buscaram melhor organização e adaptação aos novos ditames para sobreviverem com suas empresas criminosas apesar das mudanças políticas, econômicas ou das investidas dos sistemas de justiça criminal dos Estados.




    Embora não haja consenso quanto ao surgimento do crime organizado, o que se pode afirmar sem sombra de dúvidas é que a criminalidade organizada ganhou notoriedade mundial principalmente após a globalização da economia e dos meios de comunicação. Portanto, foi nos últimos séculos que ela recrudesceu, expandiu e trouxe o estilo mafioso de ser, em especial na Itália, Estados Unidos, China, Japão e Rússia.




    Em todos os momentos da história de nossa humanidade o crime esteve presente e assim será, pois os desvios de conduta são os estipulados pelas próprias sociedades/comunidades. Cumpre aos estados, por meio de seu poder soberano, em especial valendo-se dos seus poderes legislativo e executivo, evoluir e dotar de mecanismos efetivos e eficazes suas instituições policiais judiciárias, seus órgãos de persecução criminal, para minimizar influências do crime organizado na política, na economia, na saúde e na vida das pessoas, evitando ao máximo danos aos bens jurídicos tutelados, fortalecendo dessa forma a paz social e o convívio pacífico dos povos.




    Assim, a evolução do crime acompanhou a evolução do mundo e soube incrementar mecanismos de funcionamento, sobrevivência e lucro, infiltrando-se no poder público, nas empresas dos ramos de interesse, na comunidade e, principalmente, no vazio do exercício do Poder de Estado, nas suas vertentes mais básicas (saúde, educação, segurança e assistência social) – onde identificaram o terreno fértil para angariar adeptos, filiados, soldados, clientes e contribuintes, que se submetem aos estatutos impostos por um estado paralelo, numa afronta aos poderes constituídos.




    Com o advento e a disseminação da tecnologia, conexões criminosas foram potencializadas e novas modalidades de crimes e novos modus operandi para crimes antigos surgiram, desafiando ainda mais o Estado. A Internet e o novo mundo virtual, um ambiente de impensáveis possibilidades, chegaram e colocaram o poder público, que começara a caminhar e já se aventurava a alçar alguns voos rasantes contra o crime organizado, a engatinhar novamente, com entraves conhecidos de outrora: o sistema burocratizado e o atraso tecnológico de muitas instituições de investigação criminal, realidade sempre presente nos países menos desenvolvidos economicamente.




    A tecnologia trouxe novas formas de violências, em especial também atingindo o futuro de nossas gerações, nossas crianças e adolescentes. O enfrentamento ao crime organizado não é de fácil realização, pois tem entranhas enraizadas em diversos níveis de poder e permeia a/na sociedade civil, com influência indireta em negócios de grande interesse, o que por si só já dificulta a produção da prova em procedimento de investigação criminal e enfraquece ou aniquila a possibilidade de sucesso no processo penal.




    Nesta senda andou bem o legislador pátrio ao prever a infiltração como técnica disponível para ser aplicada na investigação do tráfico de drogas, do crime organizado, da lavagem de dinheiro, do terrorismo, do tráfico de pessoas e na apuração de infrações penais contra a criança e o adolescente. Infiltração é então o gênero, da qual consideram-se espécies, na presente obra, a infiltração tradicional (física) e a infiltração virtual (cibernética).




    Para resultados excepcionais, deve-se tomar medidas excepcionais, e não é outro o adjetivo para qualificar a “ferramenta” investigativa denominada infiltração. Ao lado e associada às medidas como colaboração premiada, captação de sinais ópticos, eletromagnéticos e acústicos, interceptação telefônica e telemática, quebras de sigilo telefônico e de dados bancário, financeiro, fiscal e bursátil, é técnica que traz resultados efetivos e impressões de singular realismo na repressão à criminalidade, em especial à organizada. Contudo, na mesma proporção em que traz dados importantes, ela traz preocupações relevantes na execução, sendo a que mais expõe o principal elemento da investigação: o agente. E o melhor momento para avaliar os riscos é no planejamento da ação, como veremos adiante.




    Sua finalidade principal é dar maior efetividade às diligências criminais, discernir e eliminar a formação de macrocriminalidade que ameaçam as instituições democráticas. Porém, esse método de adquirir provas é controverso, para uns “está perto de um herói, ao passo que para outros não está longe de um vilão” (PACHECO apud ZANLUCA, 2016, p. 63).




    Tem-se nesta obra o entendimento de que “se está perto de um herói”. Nessa senda, primeiro, deve-se clarear a compreensão sobre a importância da infiltração e amplificar a visão sobre as oportunidades de uso desta especial técnica investigativa.




    1.2.1. A empresa criminosa mundial




    Cocaína # 1




    O sujeito sentado agora a seu lado no metrô cheirou para acordar hoje de manhã; ou o motorista do ônibus que te leva pra casa porque quer fazer hora extra sem sentir dor na cervical. As pessoas mais próximas de você cheiram. Se não é seu pai ou sua mãe, se não é seu irmão, então é seu filho. Se não é seu filho, é seu chefe. Ou a secretária dele, que só cheira aos sábados pra se divertir. Se não é seu chefe, é a mulher dele que cheira para ir vivendo. Se não é a mulher, é a amante dele, a quem ele dá pó de presente, em vez de brincos e diamantes. Se não são eles, é o caminhoneiro que faz chegar toneladas de café nos bares da sua cidade e que não conseguiria aguentar todas aquelas horas de estrada sem pó. Se não é ele, é a enfermeira que está trocando o cateter do seu avô, para quem o pó deixa tudo mais leve, até mesmo as noites. Se não é ela, é o pintor que está pintando a sala da casa da sua namorada, que começou por curiosidade e depois se viu contraindo dívidas. Quem cheira está ao seu lado. É o policial que está a ponto de te parar, que cheira faz anos, e agora todos se deram conta e escrevem cartas anônimas que mandam a seus superiores esperando que o suspendam antes que faça alguma besteira. Se não é ele, é o cirurgião que está acordando agora para operar sua tia e que graças ao pó consegue abrir até seis pessoas por dia, ou o advogado que você vai consultar para o seu divórcio. É o juiz que se pronunciará sobre sua causa cível e não considera o pó um vício, só uma ajuda para gozar a vida. É a atendente que está te dando o bilhete de loteria que você espera que possa mudar seu destino. É o marceneiro que está fazendo pra você um móvel que te custou o salário de um mês. Se não é ele que cheira, é o montador que veio à sua casa instalar seu armário comprado na Ikea, que você não seria capaz de montar. Se não é ele, é o síndico do seu prédio que vai te interfonar em alguns minutos. É o eletricista, este mesmo que agora está tentando mudar a tomada do quarto de lugar. Ou o cantor que você ouve para relaxar. O padre, que você foi ver para saber se pode se crismar porque precisa batizar o neto e que fica estupefato por você ainda não ter recebido esse sacramento, cheira. Os garçons que te servirão no casamento de sábado, se não dessem um tiro, não conseguiriam ter nas pernas tanta energia por horas a fio. Se não são eles, é o fiscal da prefeitura que acaba de estabelecer novas áreas de pedestre e recebe pó de graça em troca de favores. O manobrista cheira, agora ele só fica alegre assim. O arquiteto que reformou sua casa de veraneio; o carteiro que te entregou uma carta com seu novo cartão de crédito também. Se não ele, a moça do SAC que te responde com voz cristalina e pergunta em que pode ser útil. Aquela alegria, igual em todo telefonema, é efeito do pó branco. Se não ela, o assistente que está sentado agora à direita do professor à espera de te examinar. O pó o deixou nervoso. O fisioterapeuta que está tentando recuperar seu joelho, e ele, ao contrário, fica sociável com pó. O atacante cheira, aquele que marcou um gol arruinando a aposta que poucos minutos antes do fim da partida você estava ganhando. A prostituta que você pega antes de voltar pra casa, quando precisa se desafogar porque não aguenta mais, cheira. Ela usa pó para não ver mais quem está na frente dela, atrás, em cima, embaixo. O garoto de programa, que você se deu de presente para seus cinquenta anos, cheira. Você e ele. O pó dá a ele a sensação de ser o mais macho de todos. O sparring com que você treina no ringue para tentar emagrecer cheira. Se não ele, o instrutor de equitação da sua filha, a psicóloga da sua mulher. O melhor amigo do seu marido, aquele que faz anos te paquera e que nunca te agradou, cheira. Se não ele, o diretor da sua escola. O bedel cheira. O corretor que está fazendo corpo mole justo agora que você conseguiu se liberar para ver o apartamento. Cheira pó o segurança, aquele mesmo que ainda está com o relatório quando todos já arrancam os cabelos por não o terem recebido. Se não ele, o tabelião a cujo escritório você gostaria de não voltar nunca mais, que cheira para não pensar nas pensões devidas às mulheres que deixou. Se não ele, o taxista que xinga o trânsito mas depois fica alegre. Se não ele, o engenheiro que você tem de convidar à sua casa porque quem sabe ele não te ajuda a conseguir uma promoção. O guarda que está te multando e, enquanto fala, sua em bicas, apesar de ser inverno. O lavador de para-brisas de olhos cavos, que só consegue comprar pó com dinheiro emprestado, ou aquele rapaz que enche os carros de folhetos publicitários, cinco de cada vez. O político que te prometeu um alvará de funcionamento, aquele que você enviou ao Parlamento com seus votos e os da sua família, e que está sempre nervoso. O professor que te ferrou num exame, à sua primeira hesitação. Ou o oncologista que você tem consultado, te disseram que é o melhor, e que você espera que possa te salvar. Ele, quando cheira, se sente onipotente. Ou o ginecologista, que se esquece de jogar fora o cigarro antes de entrar na sua casa e examinar sua mulher, que está sentindo as primeiras contrações. Seu cunhado que nunca está alegre, o namorado da sua filha que, ao contrário, sempre está. Se não são eles, então o peixeiro, que arruma lindamente o peixe-espada, ou o frentista que esparrama a gasolina fora do carro. Cheira para se sentir jovem, mas não consegue mais inserir no lugar certo o bico da mangueira. Ou o médico do plano de saúde, que você conhece há anos e que te faz passar na frente sem esperar na fila, porque sabe o que você vai lhe dar de presente de Natal. O porteiro do seu prédio cheira, se não ele, a professora que dá aulas de reforço a seus filhos, o professor de piano do seu neto, a camareira da companhia de teatro a que você vai assistir esta noite, o veterinário que trata do seu gato. O prefeito com quem você foi jantar. O construtor da casa em que você mora, o escritor que você lê antes de dormir, a jornalista que você vai ver no telejornal. Mas se, pensando bem, você acha que nenhuma dessas pessoas cheira cocaína, ou você é incapaz de ver, ou está mentindo. Ou, simplesmente, quem cheira é você. (SAVIANO, 2014, p. 11-13)




    O trecho que inaugura o livro de Saviano (2014), obra na qual o autor magistralmente traça o cenário impressionante de como um pó branco liga as principais zonas comerciais do mundo e impõe sobre toda a face da Terra suas tenebrosas regras, códigos morais e exércitos, traz a reflexão “tapa na cara dos hipócritas” que ainda pensam que o negócio, quase trilhardário, das drogas ilícitas não nos atinge em cheio e não contamina todas as esferas sociais, a seu modo, e impacta as relações cotidianas. Do comércio de drogas, partindo de seus lucros aviltantes e vultosos, foi um pulo para o crime organizado permear-se no poder público, contaminar estruturas do Estado e aventurar-se nas mais diversas modalidades “empresariais”, lícitas e ilícitas.




    A universalização das novas tecnologias conectou continentes, relativizou distâncias, aproximou clientes e fornecedores de todo tipo de comércio, para o bem e para o mal. Entrementes, o crime organizado avançou a passos largos e hoje corresponde a uma parcela significativa do PIB mundial. Calcula-se que o valor estimado de dinheiro lavado anualmente no mundo está entre 2% e 5% do PIB mundial (UNODC, s.d.), ou seja, algo entre US$ 800 bilhões e US$ 2 trilhões (com parcela significativa de dinheiro “sujo” oriunda dos “departamentos” de tráfico de drogas, de armas, corrupção e tráfico de pessoas). Considerando que nem todos os recursos do crime organizado passam por processo de lavagem de dinheiro, vislumbra-se que os valores globais decorrentes de ilícitos sejam ainda mais impactantes. Para enfrentar com inteligência este inimigo, que veio há muito tempo e para ficar, e de certo modo minimizar seus riscos e controlar seus danos, as forças públicas, no caso as polícias judiciárias, federal e estaduais, com suas necessidades infinitas e recursos finitos, necessitam de mecanismos que causem o máximo de impacto num número menor de ações.




    Assim, agir com inteligência estratégica e atacar o “pulmão financeiro” do crime organizado é medida que se impõe, aliás, impõe-se deste a época de Al Capone, lá pelos idos de 1930. Chegar ao núcleo financeiro, aos centros de decisão dos rumos da locomotiva do crime organizado, em todas as suas vertentes, passa pelo processo de obtenção de informações fidedignas e relevantes aptas a conduzir trabalhos investigativos eficazes e efetivos. Para tanto, dentre outras ferramentas especiais, anteriormente citadas, ganha importância a infiltração policial.




    O crime organizado transnacional movimenta fábulas. O tráfico de drogas proibidas movimenta de 3% a 5% do PIB do planeta (JUSTO, 2016; ODILLA; ALEGRETTI, 2019). Com a pedofilia, as máfias faturam, só em vídeos, US$ 280 milhões por ano, e o mercado que a criminalidade chama com brutal vilania de ‘carne fresca’ (crianças) gera lucro anual de US$ 5 bilhões. O tráfico de lixo prejudicial à saúde enseja lucro de R$ 15 bilhões. Na tabela mafiosa compra-se metade de um rim por US$ 5 mil e revende-se por US$ 200 mil. Uma córnea adquirida por US$ 3 mil é ofertada no mercado mafioso por US$ 45 mil. Tirar a mancha da ilicitude do dinheiro sujo e empregá-lo, em grande parte, em atividades formalmente lícitas tornou-se uma necessidade imprescindível para as organizações criminosas transnacionais (DINO; MAIEROVITCH, 2010, p. 3; JUSTO, 2016).




    “As máfias não têm mais fronteiras. Portanto, é necessário que a resposta também não as tenha. As organizações mafiosas são potências econômicas de primeira grandeza, cada vez mais misturadas à economia legal. É preciso internacionalizar o combate.” – Giancarlo Caselli, ex-promotor chefe da Operação Antimáfia em Palermo, na Sicília, Itália. (SGARIONI, 2016)




    Em cada canto do mundo, apesar de apresentarem origens históricas, momentos políticos e ideais diversos, organizações criminosas tiveram nomes impulsionados universalmente e que concorrem em popularidade e divulgações midiáticas com grifes famosas. Tríades na China, Máfias na Itália ou na Turquia, Yakuza no Japão, Cartéis no México ou na Colômbia, Bratva na Rússia e Facções no Brasil, para ficar num “G8 do Crime Mundial”. Nomes diferentes, mas com alguma coisa em comum: práticas criminosas organizadas, diversificadas e especializadas ao longo do tempo. Eles têm “bandeiras”, “estatutos”, “hinos”, “territórios”, “liderança-governo”, “símbolos”, “ritos internos”, “poderes constituídos, que legislam, julgam e executam seus planos”, “receitas internas (contribuições) e externas (taxas/extorsões)”, “empresas de capital fechado”, “povo”. São, portanto, e assim se portam, verdadeiro estado paralelo, que se vale da inércia dos estados legítimos no exercício de seus deveres primários para com segurança, educação, saúde e assistência social de uma nação. Usufruem bem das leis de mercado – oferta e procura3 – e aplicam muito bem uma estratégia de ocupação de espaços vazios deixados pelo Estado.




    [...] o crime organizado providencia produtos e serviços que têm frequentemente grande demanda a despeito das proibições legais. O fato de ele ocorrer em todas as sociedades por grupos de todos os tipos comprova que o mesmo não é estranho e não é uma conspiração contra o tecido social. Ele é, de fato, grande parte deste tecido. (POTTER, 1994, apud ALBANESE; DAS; VERMA, 2003, p. 15, tradução de SCHABBACH, 2013)4




    Algumas atividades ilícitas acompanham o crime organizado há mais de século, outras foram sendo incorporadas ao seu leque de fontes de renda a partir dos movimentos mercadológicos, políticos e econômicos. Com pequenas diferenças, seja por características regionais, seja pelas oportunidades decorrentes das relações estabelecidas, as organizações mafiosas transitaram ou ainda transitam pelos seguintes comportamentos indesejados e que lhes rendem cifras exponencialmente vultosas: venda de proteção, extorsão, exploração da prostituição, contrabando, comércio ilegal de pedras preciosas, tráfico de drogas; tráfico de armas, tráfico de pessoas, pornografia, usura, exploração de jogos de azar, fraudes com cartão de crédito, pirataria, chantagem corporativa, financiamento de campanhas eleitorais, fraudes em licitações, crimes cibernéticos, corrupção e lavagem de dinheiro. A lista segue, mas são estes os tipos que se replicam nos quatro cantos do mundo.




    O Brasil, como bom player, marca todos os pontos neste cardápio de opções, com destaque, que há muito tempo se constata, para a exploração de jogos ilícitos e de prostituição, incluindo infantojuvenil, bem como para a forte presença de rede de tráfico de drogas com conexões internacionais sólidas, como é o caso do Primeiro Comando da Capital (PCC), que se ramifica pela América do Sul, em especial no Paraguai (local estratégico no ambiente logístico – modal terrestre – para tráfico de maconha e cocaína)5 e se conecta com a máfia italiana, fato constatado em operação que investigou a máfia da Calábria – ’Ndrangheta – em 2019. Sobre esta ligação, o desembargador José Laurindo de Souza Netto, professor e supervisor pedagógico na Escola da Magistratura do Paraná e que tem estudos sobre as máfias italianas, adverte que a presença de lideranças da ’Ndrangheta em São Paulo é uma “clara demonstração da atuação em rede das organizações” (ADORNO, 2019).




    Para se ter ideia da dimensão que a organização criminosa brasileira denominada PCC tomou, em operação policial ocorrida em agosto de 2020, com alvos em 20 unidades federativas, uma força-tarefa coordenada pela Polícia Federal (PF), com base no Estado de Minas Gerais, identificou cerca de R$ 252 milhões em contas ligadas ao Primeiro Comando da Capital (PCC). A investigação descortinou um sistema onde 220 pessoas, detidas em presídios federais à época da ação policial, recebiam um auxílio mensal da facção por terem alcançado cargos de alto escalão na organização criminosa ou por terem realizado missões, como a execução de servidores públicos. Um membro de facção criminosa que executasse servidor público recebia o triplo da mesada (ZUBA, 2020).




    Um aspecto importante, e que merece destaque, é o assistencialismo praticado por organizações criminosas – a atuação com fins sociais na região ou comunidade sob seu “domínio”, ocupando o espaço deixado pelo Estado impotente. Com ações que por vezes beiram a cortesia e o cuidado com o próximo (como a disponibilidade de ambulâncias privadas, remédios, cestas básicas e segurança patrimonial) e outras atividades remuneradas, mas que entregam o que prometem (segurança, gás, luz, TV a cabo, por exemplo), esses grupos ganham o reconhecimento dos moradores que passam a veladamente jogar contra o Estado, pois este é o traidor, o responsável pelo abandono. É a oficiosidade de um estado paralelo.




    Como consequência prática no espectro da segurança pública, especificamente na atuação de polícia investigativa, quase nada se obtém de informações sobre atividades criminosas desenvolvidas no local onde impera esse estado paralelo. O policial é a personificação do Estado que abandonou o potencial informante/colaborador/denunciante. Os que não colaboravam em razão da lei do silêncio encontram mais uma justificativa para não exercer a cidadania. Não é condenável, pois só quem vive o medo constante e sente a ausência do estado teórico do “bem estar social” pode externar críticas fundamentadas sobre os impactos da lei do silêncio em suas vidas. Assim, dificilmente encontram-se dispostos a auxiliar a polícia no seu mister de combater o crime organizado instalado.




    Não bastasse isso, regras internas nos “estatutos do crime” acrescentam medo adicional de um mal maior aos seus integrantes em caso de traições. Não são raros os vídeos e mensagens que circulam em redes sociais “passando o recado” ao X9, dedo-duro, delator, geralmente com conteúdo intimidador ou até mesmo gravações de execuções brutais de outros considerados traidores.




    As ações do Estado por meio do seu sistema de justiça criminal encarceraram milhares de indivíduos que se empilham nos – sempre – superlotados presídios (MARTINHO, 2020). No caso brasileiro, quando se verifica o grau de escolaridade dos presos, não surpreende o resultado: apenas 51% tem o ensino fundamental concluído (RIBEIRO et al, 2019). Não se ousa dizer que se prende mal. Se presos estão é porque algo cometeram de ilícito e um processo legal foi conduzido para tanto. A questão é onde estão os criminosos membros dos núcleos decisórios, dos núcleos financeiros, enfim, onde estão as cabeças que realizam negócios internacionais, que lavam dinheiro de forma sofisticada, que detêm conhecimento de contrainteligência e contrainformação, que conseguem dialogar com parceiros internacionais, com corruptos, enfim, quem é fluente no português?6 Enfim, quem conhece os caminhos alvissareiros do business C2C (crime to crime)? Com certeza não estão disputando espaço nos mictórios coletivos ou na fila do pão dormido dentro de galerias do sistema prisional falido ou fazendo revezamento para dormir em meio metro de chão. De forma alguma se está a tecer comentário no sentido de que as polícias não trabalham ou trabalham mal. Pelo contrário, faz-se muito com os recursos materiais que se tem. A questão cinge-se em saber por que não se investe na modernização de estruturas e em metodologias para que haja espaço, tempo, conhecimento e confiança para alcançar não apenas os “soldados”, objeto de constante “clonagem” – dada a certeza da substituição eficaz –, mas também atingir o âmago da organização.




    Essa percepção acompanhou um diferenciado agente especial, outrora:




    Durante quatro anos Kiki Camarena mapeou a rede dos grandes traficantes de cocaína e maconha do país. Começou a pensar na hipótese de se infiltrar porque as operações de polícia levavam à detenção de campesinos, pequenos traficantes, motoristas, pistoleiros, quando o problema estava em outro lugar. Queria superar o mecanismo das grandes detenções, das detenções espetaculares em números mas insignificantes em importância. Entre 1974 e 1976, quando havia sido instituída uma força-tarefa entre o governo mexicano e a DEA para erradicar a produção de ópio nas montanhas de Sinaloa, houve 4 mil detenções, mas todos eram cultivadores e transportadores. Se não detivessem os chefes do tráfico, se não detivessem quem movia todos os fios, a organização estaria destinada a durar para sempre, a se regenerar continuamente. (SAVIANO, 2014, p. 33)




    Não pairam dúvidas quanto à necessidade de canalização de esforços para desmantelamento de núcleos-chave de organizações criminosas; contudo, isso passa por planejamento estratégico e operacional adequado, de médio a longo prazo, com permanência de foco e formação de estrutura qualificada de investigação. Todavia, deve ser presente a compreensão de que é uma tarefa complexa e que não irá destruir ou decretar o fim do crime organizado. Essa premissa deve ser um mantra, até mesmo para evitar frustrações profissionais, pessoais e institucionais, desnecessárias.




    O objetivo deve ser neutralizar partes que mais impactem nos resultados, de forma a minimizar resultados nefastos que o crime causa na sociedade e fortalecer, assim, o sentimento de dever cumprido, ainda que parcial. Aliás, parcial e sem impactos não é característica estranha ao que se vê há décadas quando nos ocupamos apenas de tirar do convívio social os executores diretos, a ponta do iceberg, numa preocupação imediatista, muitas vezes em razão da pressão política e midiática pela rápida solução de crimes, mas paliativa quanto aos seus efeitos. É necessária uma maior efetividade prática da investigação criminal com a utilização de ferramentas como a lavagem de capitais e a infiltração de agentes, orientando todo o processo de obtenção de provas.




    Cumpre aqui, pela lucidez e pelo realismo, citar a fala do juiz Falcone7 sobre a situação na Itália, proferida dez dias antes daquele 23 de maio de 1992, quando adveio, em Palermo, de um minúsculo movimento para as agulhas do sismógrafo, um abalo histórico para aquele país8, que já via a fragmentação do Estado:




    A concepção de uma guerra frontal entre a polícia e a máfia não pode ser aplicada ao combate à Cosa Nostra. Podemos dar-nos por satisfeitos se conseguirmos reduzir as ações ilegais da máfia a um nível menos assustador. (SGARIONI, 2016)




    Cada ação do Estado traz uma reação por parte dos atores do mundo do crime. A inovação é constante e assim seguirá, pois estarão sempre buscando mecanismos que afastem ou dificultem as investidas das forças policiais, ao tempo em que procuram meios de usufruir livremente seus ganhos. Uma inovação singular, por fugir dos padrões históricos de gênero de membros do crime organizado com funções de liderança, por exemplo, vem dos cartéis mexicanos com o incremento do uso de mulheres na prática de ações criminosas ligadas aos cartéis. Surgem as “sicárias”, braço estratégico do crime organizado mexicano com missões diversas, conforme se constata na matéria que segue:




    A morte de María Guadalupe López Esquivel, mais conhecida como “La Catrina” ou “Senhora da Morte”, em operação de forças de segurança na semana passada expôs um cenário que se tornou uma tendência entre os cartéis de drogas que operam no México. Um deles, o cartel La Línea, que no começo era apenas o braço armado do poderoso cartel de Juárez, vem prosperando com a utilização de dezenas de mulheres selecionadas especialmente pela beleza. Inicialmente, elas são recrutadas como sicárias (pistoleiras). A beleza ajudaria a se aproximar de rivais, sem levantar suspeitas, e executá-los. Presa no ano passado, Rosalío María Martínez, pistoleira de La Línea, afirmou a existência de comandos exclusivos de mulheres, entre 18 e 30 anos, treinadas para matar. “São bonitas e boas para enganar os rivais”, disse Rogelio Amaya, integrante de La Línea preso no ano passado, diante de agentes de segurança, de acordo com o “Vanguardia”. O cartel Los Zetas também possui um esquadrão exclusivamente composto por sicárias. O grupo de matadoras, que atua em execuções e sequestros, é conhecido como Las Panteras. Oriundas de classes mais baixas, elas também são escolhidas pela beleza. Elas também são usadas como “relações-públicas”, a fim de costurar acordos com autoridades de governo, do Exército e da polícia. Algumas, como María Guadalupe, prosperam e chegam a posições de liderança dentro dos cartéis. Outras lideram grupos de extermínio e têm armamento pesado à sua disposição. O grande número de fuzis apreendidos na operação que resultou na morte de “La Catrina” mostra o poderio dessas mulheres. (MOREIRA, 2020)




    No Brasil ainda não se identificou, nestes moldes ao menos, participação de mulheres no crime organizado com núcleos exclusivos formados por mulheres, contudo não parece ser uma realidade distante, pois chama a atenção o incremento de mulheres no sistema prisional nas duas últimas décadas. O Brasil tem uma das maiores populações carcerárias femininas do mundo, e as prisões relacionadas ao tráfico de drogas correspondem à maior parte delas. Um estudo da Diretoria de Análise de Políticas Públicas da Fundação Getúlio Vargas (Dapp/FGV) levantou dados sobre essas prisões e mostrou que, entre 2000 e 2016, a população carcerária feminina aumentou 567%. Se considerados dados atualizados até 2018, o aumento se aproxima de 700%. E, sendo Brasil, sendo sistema prisional, a chance de, num futuro próximo, ser a realidade mexicana a nossa também é muito grande (LISBOA, 2018).




    Verifica-se ainda, recentemente, uma especialização e uma compartimentação de tarefas cada vez maior, que para além de dinamizar a empresa criminosa serve para dificultar a compreensão do mecanismo e a atribuição de responsabilidade penal aos líderes. Veja-se um trecho da reportagem da BBC que trata do sistema empresarial implementado pelo Cartel de Sinaloa (México), semelhante ao de uma multinacional:




    O Cartel de Sinaloa é um consórcio que produz drogas em grande escala para exportação, como maconha, heroína e anfetaminas. Mas também importa cocaína e drogas sintéticas destinadas principalmente ao mercado americano. O cartel tem pessoas destinadas a cada uma das fases do tráfico de drogas. No caso da maconha, por exemplo, há pessoas responsáveis pela colheita e depois pelo transporte a locais onde ela é armazenada e empacotada. Outro grupo fica encarregado de transportá-la para o norte, onde ela é entregue aos responsáveis por atravessar a mercadoria pela fronteira entre México e Estados Unidos. Dali, a maconha é entregue a outras pessoas, geralmente americanos. Estes ficam incumbidos de transportá-la a cidades onde ela é vendida no varejo, conforme documentado pelo jornalista Jesús Esquivel, autor do livro “Los Narcos Gringos” (Os Narcotraficantes Gringos, em tradução livre). Eles operam em cidades como Atlanta, Chicago ou Los Angeles. Em cada uma delas, há uma espécie de supervisor, responsável por recolher os lucros e enviá-los de volta para o México. Essa outra equipe, também americana, leva o dinheiro para a fronteira com o México. De lá, a área financeira do cartel decide seu destino. Uma parte, explica Islas, é reinvestida na produção de drogas. Outra é usada para pagar os salários dos funcionários. Um terceiro montante é lavado em empresas, como hotéis ou restaurantes. Uma área importante da estrutura dos cartéis de droga mexicanos fica responsável pelo planejamento do negócio. (NÁJAR, 2017, destaques nossos).




    Como compreender a dinâmica citada, colher elementos probatórios relevantes para descortinar o sistema criminoso e produzir uma resposta efetiva do Estado à organização criminosa sem informação qualificada, confiável e não viciada? Atualmente, existem inúmeros meios tecnológicos a subsidiar a instrução probatória de investigações de polícia judiciária, contudo nem todos esses meios têm o alcance da capacidade cognitiva do ser humano, nem todos esses recursos têm a habilidade de relatar impressões ou formar raciocínios lógicos e entender enredos e tramas pelo simples fato de não se colocarem como observadores, atores, a partir da presença em ambiente operacional.




    Há ainda, além dos recursos tecnológicos, recursos legais, verdadeiras ferramentas especiais a serviço da investigação, como a colaboração premiada, a ação controlada e quebras de sigilos9, dentre outras. Mas aqui também cabem ponderações. Qual seria o interesse do colaborador? O que o move? A ação controlada encontra por vezes limites físicos, riscos de solução de continuidade no acompanhamento do alvo, riscos de descoberta proporcionais à duração da ação. E o tempo de demora para efetivação e alcance das quebras? Na verdade, se está a provocar a compreensão de que nenhuma dessas ações soluciona a contento os interesses de uma investigação de forma isolada – devem sim ser sempre consideradas como complementares.




    Nesta esteira do raciocínio é que se insere a figura do agente infiltrado, o executor da ação de infiltração. Os elementos colhidos por quem atua como Estado, com interesse não viciado, detentor das características intrínsecas (vide Capítulo 3) que o capacitam para produção de conteúdo probatório robusto, diferenciado e capaz de descortinar raízes e ramificações importantes de uma organização criminosa, são aptos a causar perdas significativas, relevantes, na empresa criminosa, além de subsidiar bancos de dados do Estado, em especial o de inteligência, com dados fidedignos que auxiliarão trabalhos futuros.




    A narrativa a seguir, de um agente infiltrado, dotado de fé pública, é o ingrediente diferenciado desta técnica especial de investigação:




    [ ] eu podia saber, em primeira mão, o que DePalma e seus associados estavam fazendo. Meu disfarce me permitia identificar membros da máfia que ainda estavam para aparecer em alguma das listas dos murais do FBI. Eu podia dizer ao Bureau quem era Capitão e quem era membro da equipe, quem falava com quem e o que diziam. Assim começamos a montar casos contra os mafiosos com quem eu tinha contato e também com aqueles sobre quem eles falavam em suas conversas telefônicas grampeadas. (GARCIA, 2009, p. 168-169)




    A infiltração é um método de obtenção de provas de natureza mista, porque, além da busca delas, significa existir um testemunho sobre o fato, advinda do agente, que terá condições de narrar em juízo tudo o que colheu (NUCCI, 2018, p. 721).




    A necessidade desse meio extraordinário de investigação explica-se pela ineficácia dos métodos tradicionais, da dimensão internacional desses grupos delitivos e, ainda, frente às dificuldades em saber a fundo a potencialidade lesiva, a estrutura material e o modus operandi (PEREIRA, 2017, p. 99).




    É uma técnica utilizada por diversos países democráticos e foi, nos Estados Unidos, aplicada principalmente na luta contra o tráfico de drogas que surtiu maior relevância historicamente ao método, a partir dos anos 80 (PEREIRA, 2017, p. 99).




    É propriamente desta luta dos EUA contra o tráfico de onde se extrai uma lição aprendida por um agente especial do Drug Enforcement Administration (DEA), órgão de repressão às drogas dos Estados Unidos, quando se valeu de um informante para desarticular cartéis da Colômbia. O Group 93, como ficou conhecida a força-tarefa, liderado pelo policial especialista em infiltrações Jerry Speziale, infiltrou-se no comércio colombiano de cocaína com a ajuda de um informante brasileiro chamado Paul Lir Alexander (PAUL LIR, 2014). Os policiais atuaram disfarçados, sendo transportadores de cocaína. Para o sucesso da missão, foram destinados recursos enormes, uma infraestrutura milionária, que compreendia empresas de fachada e pistas de pouso e abastecimento de aviões no meio da selva em diversos países, como Guatemala, Costa Rica e Brasil.




    Ao longo de alguns anos de investigação, milhares de quilos de cocaína e milhões de dólares restaram apreendidos. Atribui-se a esta operação, como consequência, as prisões dos principais líderes dos cartéis colombianos, inclusive de Pablo Escobar. Jerry ficou conhecido pelo livro que escreveu relatando o trabalho realizado em parceria com o brasileiro, conhecedor das engrenagens criminosas. O catarinense, criado em Porto Alegre/RS, contudo, foi capaz de causar estragos em todos os lados (nos cartéis colombianos, na polícia brasileira, no DEA e na imagem do país), mas, com sua expertise, pontuou diversos aspectos importantes que se conectam com o assunto desta obra. Paul Lir Alexander, que começara a carreira criminosa em Porto Alegre aplicando golpes como Valdelir, nome que abandonou em razão dos seus credores, operou o tráfico internacional de drogas ao mesmo tempo em que atuava como informante de autoridades antidrogas americanas.




    [ ] Naquela época, o crack e a cocaína inundavam as metrópoles americanas, sob o olhar impotente das autoridades. A repressão praticamente se resumia a prender traficantes de esquina ou pequenos distribuidores locais. A polícia e a DEA, agência antinarcóticos americana, percebiam que era necessário atacar a origem do problema: os cartéis colombianos que abasteciam o mercado.




    Eles só não sabiam como.




    Em 1990, Jerry Speziale, policial que trabalhava infiltrado no submundo, sentia-se perdido na recém-criada força-tarefa da DEA em Nova York. Passava os dias tentando achar uma brecha para chegar aos cartéis, sem sucesso. Numa ocasião, vasculhando os arquivos da agência no computador, deparou com uma referência promissora na ficha de um traficante colombiano: “Negociado com o informante confidencial SGI-2002 em São Paulo, Brasil, em relação a 2 mil quilos de cocaína destinados a Nova York”. Ao perguntar sobre o informante para um colega de Miami, ouviu um suspiro profundo do outro lado da linha, antes de receber a resposta:




    – Paul Lir Alexander. Um informante incrível, impressionante, com contatos em todos os lugares. Trabalha por muito dinheiro. Fez até serviços de inteligência para o Mossad (serviço secreto israelense)... Mas tem um problema. Ele está na nossa lista negra. Estava fazendo algo para nós no Brasil, onde não só se envolveu em um escândalo de corrupção, mas também ficou sob suspeita de negociar cocaína enquanto trabalhava como informante. A imprensa brasileira o expôs, e a história saiu do controle.




    O agente de Miami explicou que, enquanto trabalhava como informante da DEA, o brasileiro havia orquestrado um esquema de corrupção com a polícia fluminense e, ao mesmo tempo, negociado com os colombianos. Quando o escândalo estourou, fugiu para Miami. Inconfiável, tornara-se inútil.




    – Qual é o nome dele, mesmo? – insistiu Speziale.




    – Paul Lir Alexander. Mas também Pedro Chamorro, José Oscar Arguello, David Coleman. Ele tem uma dúzia de nomes e pseudônimos diferentes. Você nunca vai achá-lo.




    Speziale voou para Miami no começo de 1990 e deixou recados em todos os lugares por onde o brasileiro já havia passado ou poderia passar: “Sou da DEA e quero limpar seu nome”. Um mês depois, Paul Lir telefonou.




    – Me encontre esta noite no lobby do Sheraton – disse o brasileiro.




    “Eles vão farejar você a um quilômetro e te matar”




    Então com 35 anos, Paul Lir vestia terno de grife, gravata, suspensórios e sapatos italianos. Carregava uma pasta de couro e tinha um Rolex no pulso. Speziale apareceu de jeans e camiseta de ginástica. O brasileiro embarcou-o em uma limusine. Speziale tagarelou durante todo o trajeto. Paul Lir abriu a boca apenas quando eles se sentaram à mesa de um restaurante.




    – Deixe-me explicar algo a você, Jerry. Você age como um policial. Você fala como um policial. Você pensa como um policial. Você cheira como um policial. Se você pensa que vai chegar perto dos cartéis, você está louco. Eles vão farejar você a um quilômetro de distância e então vão te matar.




    Paul Lir fez então uma explanação sobre como o tráfico funcionava. Os cartéis, explicou, eram uma complexa associação de traficantes, compartimentada em inúmeras células com especializações distintas. Havia produtores, investidores, transportadores, peritos em lavagem de dinheiro, distribuidores. Os grupos responsáveis por cada uma dessas tarefas mudavam de carregamento para carregamento. A compartimentação garantia que, caso a polícia golpeasse uma etapa do negócio, não conseguiria chegar às demais. Todo o sistema era desenhado para manter o dinheiro separado das drogas, de forma que, se houvesse apreensão de um, o outro não seria localizado. Essa ampla estrutura era controlada por um pequeno grupo de famílias em Cáli.




    No livro “Without a Badge – Undercover in the World’s Deadliest Organization” (Sem Crachá – Infiltrado na Organização Criminosa mais Mortal do Mundo), inédito no Brasil, no qual narra a participação de Paul Lir como informante da DEA, Speziale relata que só naquele momento entendeu a magnitude e a sofisticação dos cartéis. Percebeu que os relatórios a que tinha acesso eram inúteis e que “a DEA não havia arranhado nem a superfície” do narcotráfico.




OEBPS/Images/cover.jpg
Cristiano RESCHKE ! Emerson WENDT ! Mayumi MATSUBAYACI

POLICIAL

Ay e
' Yt
9 ". ﬁ ( 1/» v .9
%

y
§ )
Y v
( | > 4

Prefacio de
Ivana David

Um tour pela teoria, passando pela historia e avancos legislativos,
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